PARECER Nº  1575,DE 2011

DE RELATOR DA COMISSÃO DE ASSUNTOS DESPORTIVOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 202, DE 2010

Trata-se de proposição obrada pelo Nobre Deputado José Bittencourt, com o escopo de instituir o “Programa Bolsa-Atleta”, no sentido de viabilizar aos atletas contemplados pelo aludido Projeto de Lei a percepção de determinados valores aplicáveis no custeio de suas atividades ligadas às práticas esportivas por estes desenvolvidas.

De ser gizado que a proposição em análise integrou a pauta entre os dias 10/03/2010 e 16/03/2010 – 18ª a 22ª Sessões Ordinárias – observando, pois, as disposições contidas no artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno desta Casa, oportunidade em que não experimentou emendas ou substitutivos.

Ato contínuo e dentro da lógica do processo legislativo, a proposição em testilha fora analisada no que tange às disposições contidas no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, oportunidade em que recebeu Substitutivo, sob o fundamento de sanar vício e adequá-la a melhor técnica legislativa.

E, ainda em prosseguimento ao processo legislativo a presente proposição, em 02 de março de 2011, deu entrada na Comissão de Esportes e Turismo, todavia, sendo redistribuída em 11 de abril de 2011 para a Comissão de Assuntos Desportivos, nos termos da Resolução nº 576, de 26 de junho de 1970 (Regimento Interno), oportunidade em que fora distribuída para este Relator em 26 de maio de 2011 e por este recebida no dia 27 subsequente.

Assim, na qualidade de Relator designado por esse Órgão Técnico, verifica-se:

O projeto de lei em análise institui propõe a instituição de “Programa Bolsa-Atleta”, a fim de conceder apoio financeiro aos atletas praticantes de desporto de base e de alto rendimento, filiados à Federação Estadual, Confederação Nacional ou pelos Comitês Olímpico e Paraolímpico Brasileiro.

E no que tange ao mérito da proposição, extreme de dúvidas que contempla anseio da comunidade esportiva que depende de apoio do Estado para a concessão de um incentivo que proporcione o aprimoramento daqueles que irão representar o nosso Estado e nosso país.

Trata-se, portanto, o “Programa Bolsa-Atleta” de um importante instrumento de fomento de práticas desportivas formais e não formais.

Assim, incontroverso que a matéria reveste-se de inegável interesse público, eis que visa o conseguimento de melhores condições de treinamento, alimentação e sobretudo, melhor qualidade de vida aos jovens esportistas que vestem e defendem as cores de São Paulo.

No entanto, do ponto de vista da sua regularidade, entendemos pertinente o posicionamento da Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, porquanto realmente a proposição se apresenta análoga aos termos da Lei nº 13.556, de 09 de junho de 2009, apresentando, tão somente, algumas disposições diferentes.

Por tal, certo é que o intentio legis melhor se apresenta como aperfeiçoamento da Lei vigente (13.556/09), motivo pelo qual o Substitutivo apresentado pela CCJ, s.m.j., restabelece a forma correta da proposição.

Assim, sob o prisma que ora nos compete examinar, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 202, de 2010, todavia nos termos do Substitutivo apresentado pela CCJ.

a) Pedro Bigardi – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável na forma do substitutivo da CCJ.

Sala das Comissões, em 10/8/2011 

a) Chico Sardelli – Presidente
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